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RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

AO(À) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) 

 

Município de Muriaé – MG 

Ref.: Recurso Administrativo - Pregão Eletrônico nº 040/2025 - Processo Administrativo nº 077/2025 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR LUCAS PAULO SABINO, 

ZEUS TI LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 13.630.366/0001-96, com 

sede na rua dos estudantes 260, loja 02, Centro, Viçosa -MG, neste ato representada por seu representante 

legal, Denis Martins dos Santos, inscrito no CPF nº 012.388.376-89, vem, respeitosamente, com fundamento 

no art. 165 da Lei nº 14.133/2021, interpor o presente: 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

Em face da habilitação da empresa Otimize Soluções LTDA, CNPJ nº 43.142.905/0001-09, com fundamento 

nos fatos e argumentos a seguir detalhados: 

 

I. DA TEMPESTIVIDADE 

Nos termos do art. 165 da Lei nº 14.133/2021, e conforme cronograma estabelecido no edital, o prazo para 

interposição do presente recurso teve início em 05/06/2025, encerrando-se em 09/06/2025. Assim, o 

presente recurso é tempestivo e deve ser integralmente conhecido e processado. 

 

II. DOS FATOS 

Conforme consta na ata da sessão pública, a empresa OTIMIZE SOLUÇÕES LTDA foi declarada habilitada no 

Pregão Eletrônico nº 040/2025, tendo apresentado como proposta para o Item 2 – o equipamento Relógio de 

Ponto Biométrico com Leitura por Reconhecimento Facial o equipamento modelo iDFACE. 

 

No decorrer da análise da proposta da empresa Otimize Soluções LTDA, referente ao Item 2 – Relógio de 

Ponto Biométrico com Leitura por Reconhecimento Facial, verificou-se que o modelo ofertado, IDFACE 

da marca Control ID, está em desconformidade com as exigências do edital, especificamente quanto ao 

requisito da tela do equipamento. 

O edital dispõe claramente: 

"Tela colorida (touch ou não), com tamanho mínimo de 4 polegadas, permitindo a interação com o 

usuário e exibição de mensagens de status". 
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Contudo, de acordo com o prospecto técnico anexado à proposta da referida empresa, o equipamento ofertado 

possui tela de apenas 3,5 polegadas, contrariando diretamente a especificação mínima imposta pelo 

instrumento convocatório. 
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Adicionalmente, constata-se que a proposta da Otimize Soluções LTDA apresenta valor de R$ 1.650,00, 

consideravelmente inferior ao valor de referência estipulado no edital, que é de R$ 3.966,66. Tal diferença 

relevante de valores indica não apenas provável erro de cotação, como também possível inexequibilidade da 

proposta, o que compromete a viabilidade da execução contratual. 

 

Portanto, o equipamento ofertado não atende à especificação técnica mínima obrigatória, fato que configura 

vício insanável, gerando a necessária desclassificação da proposta. 
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III. DO MÉRITO 

1. Do descumprimento ao edital 

A especificação do item exigia claramente uma tela mínima de 4 polegadas. A apresentação de 

equipamento com dimensão inferior, comprovadamente de 3,5 polegadas, torna a proposta 

tecnicamente inválida. Tal desconformidade impõe, de forma objetiva, a desclassificação da proposta, 

nos termos do edital e da legislação vigente. 

2. Da isonomia entre os licitantes 

Permitir a habilitação de uma proposta tecnicamente irregular viola frontalmente o princípio da 

isonomia. Todos os licitantes devem competir em igualdade de condições, sendo inadmissível que 

um participante seja favorecido por descumprir exigência técnica imposta a todos. 

3. Da inexequibilidade da proposta 

A discrepância entre o valor ofertado (R$ 1.650,00) e o valor de referência (R$ 3.966,66) deve ser 

avaliada com cautela. O art. 59, II da Lei nº 14.133/2021 exige a desclassificação de propostas 

manifestamente inexequíveis. A margem de diferença superior a 50% do valor de referência exige 

fundamentação adequada da licitante, o que não foi apresentado. 

4. Da vinculação ao instrumento convocatório 

A Administração está estritamente vinculada aos termos do edital, conforme dispõe o art. 18, inciso I 

da Lei nº 14.133/2021. O descumprimento das exigências nele previstas impõe, obrigatoriamente, a 

desclassificação da proposta. 

 

IV. DO DIREITO 

O presente recurso tem respaldo legal no art. 165 da Lei nº 14.133/2021. Complementam essa base legal os 

seguintes dispositivos e entendimentos: 

 Art. 5º, caput, da Constituição Federal (princípio da igualdade); 

 Art. 11 da Lei 14.133/2021 (isonomia, legalidade e julgamento objetivo); 

 Art. 18, inciso I da Lei 14.133/2021 (vinculação ao edital); 

 Art. 59, inciso II da Lei 14.133/2021 (inexequibilidade); 

 Art. 6º, inciso LVIII da Lei nº 14.133/2021 (conceito de proposta inexequível); 

 Súmula 473 do STF (autotutela da Administração Pública). 
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Jurisprudência do TCU: 

“A Administração deve desclassificar propostas que não atendam às exigências do edital ou que se revelem 

manifestamente inexequíveis, sob pena de violação aos princípios da legalidade e da isonomia.” 

(Acórdão TCU nº 1929/2011 - Plenário) 

“A proposta que não atende às especificações do edital deve ser desclassificada, ainda que seja a de menor 

preço.” 

(Acórdão TCU nº 1.793/2011 – Plenário) 

“A adjudicação à proposta mais vantajosa pressupõe que esta esteja em estrita conformidade com o edital, não 

sendo lícito à Administração relativizar requisitos técnicos fixados no instrumento convocatório.” 

(Acórdão TCU nº 2753/2016 - Plenário) 

“Permitir a habilitação de licitante que descumpre as condições do edital compromete a legalidade do 

processo e afronta o princípio da isonomia.” 

(STJ – RMS 30.515/GO, Rel. Min. Herman Benjamin) 

Esses entendimentos reforçam que propostas irregulares devem ser prontamente desclassificadas para 

resguardar a legalidade do certame e a competitividade justa entre os participantes. 

 

V. DOS PEDIDOS 

Diante de todo o exposto, com fundamento na legislação vigente, na jurisprudência do Tribunal de Contas da 

União e nos princípios que regem a Administração Pública, especialmente os da legalidade, vinculação ao 

edital, isonomia e julgamento objetivo, requer-se: 

 O recebimento e processamento do presente recurso, reconhecendo-se sua tempestividade e 

regularidade formal; 

 O provimento do recurso, com a consequente desclassificação da proposta apresentada pela 

empresa Otimize Soluções LTDA, em razão do descumprimento das exigências técnicas previstas no 

edital e da aparente inexequibilidade do valor ofertado; 

 A imediata convocação da próxima empresa classificada, observando-se a ordem de classificação 

resultante do certame, para fins de adjudicação do objeto licitado, nos termos do art. 45 da Lei nº 

14.133/2021; 

 Caso não reconsiderada a decisão pela autoridade responsável, que o presente recurso seja 

encaminhado à autoridade superior para apreciação e julgamento, conforme previsto no §3º do art. 

165 da Lei nº 14.133/2021. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Muriaé/MG, 08/06/2025. 

 

____________________________________________________ 

Dênis Martins dos Santos 

Gerente Comercial 

Zeus TI LTDA ME 
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